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1SESSMO DE 15 DE fevereiro de 1997 	 ACORDA° N2 101 	 94„745
1RECURSO 100.447 	  IRPJ - EXS DE 1984 E 1987
'iRECORRENTE - FERTIPAR - FERTILIZANTES DO PARANA LTDA.	 k

I

RECORRIDA - DRI- t.tIM CURITIBA PR	
1

R

IRPJ 	  Exerc. 1986 e 1987
onTAS DE CAPITAL MANTIDAS EM TESOURARIA 	 - A

i

esse valor de acordo com o previsto nos paráçva:Tos
20 e Hn art. 348 do 9I9/80. O Páteimonio Liquido

I

i
iconsequI,Ií'Incia, tornar válida a presunção de que 	 I

ocorreu a hipótese de distribuição disfarçada de 	 e.
lucros.	 I
DESPESAS MUNICIPAIS INDEDUTiVEISc 	 Sastos com	 1

1
construção de	 Estradas"não se confudem	 com	 I
trabalhos	 de	 "Reparação	 e	 ,ionsorvação	 de

i

1
I

Vistos relatos e discutidos DS presentes autos de

recursos interposto bor PFPiTEAR - FERTILIZANTES DO PARANA LTDA.

ACORDAM os Membros da primeira Cãmara do Primeiro

l

I.

t
1_...t_

1
i. Salai'ta g SessCies, em 15 de fevereiro de 1993. 	 í
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiros:: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES , CELSO ALVES FEITOSA,

RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO„ AUSENTE O CONSELHEIRO SANDRO
fr 11
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I
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Acordo n0101-84.745

Recorrente ng UERIIPAR - FERTILIZANTES DO PARANA LTDA.

RELATÓRIO

foi alvo da ação fiscal a que alude o auto de Infração de fls. 51/56,

I) Distribuição disfarçada de lucro, na forma descrita

nos artigos 367, início I, e 360 e seus paragrafos, caracterizada por

ecorrici	 :mon setem r	 c:1	 (.? 8 !.'.5 	 rrfen e-2	 o	 x e r	 á. o -Lí r .“:,m er:hi r . o ei e

1906, tendo-se apurado, então, uma diferença de Cr$ 1.630.290,000,00,

entre o montante registrado em sua contabilidade, como percebido

naquela operação - Cr$ 610.000.000.00 ..... e o valor patrimonial das

fraoPles negociadas 	

fisc,,.d,ij...z.e.ção COMO SEndO 	 de mercado.

determinação do lucro real Cz$220.000,00, como ganho de ca p ital obtido

naguela operação, e apurado um prejulzo fiscal de Cr$ 41.33-4.44.

conforme registra seu i'....001 (O (cópia O fis, 37), determinou 	 be QUE a

1.368.955.56

2) Imobilização registrada indevidamente como despesa

anterior, corrigido monetariamente. Cz$ 46.410,572' que, con:rfim::

)‘‘‘
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Acnrd2n no101-84„745

narrado no item anterior, foi glosado pela fiscalização, encohtrou-se

2 total de Cz$ 259.360,57 como valor a ser tributado, no exercicio

financeiro de 1997,

Tais constataces motivaram o lançamento do crédito

tributário, nos seguintes valores, expressos em OTNE

- Imposto de renda pessoa juridica.....„.....28,626,60

- Juros de mora .......,..,..„......,..-13.512,11

- Multa proporcional .„—„„,...,....„..„....14.312,86
,

- Total da credito tributário ..,—.„„.„.„,.56„451,57
,,Tempestivamente, a autuada contestou o lançamento em
1

foco, arquMentando, primeiramente, que a alienação das quotas a seu

MóCiO ALCEU ELIAS PD .... DMANN, em setembro de 1985, não pode caracterizar

distribuição disfarçada de lucros, uma vez que a Mesma se deu, pelo

valor de mercado, equivalente àquele pelo qual ela adquiriu-as de

outros trs ex-sócios, em abril daquele mesmo ano, corrigido

monetariamente, desde então,.até a ailenaçãq ao sócio nominado,
já naquilo que tange ao tópico relativo a imobílizacCies•

que teriam sido lançadas como despesas, assevera que as mesmas se

deram na reparação de estradas públicas, em RondEnia, como estratégia

de marketinq e assim sendo, por não se tratar de despesas incorriqidas

em seus próprios imóveis, ou em algum que locasse, entende que não

deveria atívá-las.

Posteriormente a impugnante trouxe, aos autos, G

documento constante à f1,69 firmado pelo prefeito de Vilhena-RO,

informando que a reclamante realizou no ano de 19E6, sob suas •

próprias expensas, trabalhados de reparação em estradas daggele

município,	 AN--F;;;1	 #k..
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A	 infol-mação	 fiscal	 às	 fls.	 79/75,	 opina	 pela

1
A decisão de 12 grau proferida ás fls, 77/82, julgou

I

i

I
I
I

!

	

jurisprudncia deste colegiada, segundo o qual "Na impossibilidade de 	
il
!

	se saber o valor de mercado, na alienação de participação societáría, 	 I

I,
,
,

,
	judicial através de Acórdão exarado em 22/08/33, pela 5a. turma do 	

I

! em 15/09/31, assim ementado" "Tratando-se de bem para o dual não

existe mercado ativo (quota de capital de sociedade limitada), a

expressão de seu valor de mercado .,. pode ser aferida através do

valor contábil do patrimSnio líquido, dmsde que a contabilidade, como

base de relação tributária, permitàk„ e coe:'tirde dados patrimoniais

confiáveis, a elaboração He um juizo técnico da realidade do

patrimSnio !“audo .„„'

indedutiveis por representarem castos passíveis de imobilização ),

púbSi. icas, ou em outras palavras, realizadas em imóveis que não lhe

quentia ! dispendide nos eventuais nàparos, e aind,a apresente documento ,. ,

que a autuada realizou, no ano . de 1986, trabalhos de REPARArA0 F--*,..::

CONSERVAçAD, em estradas dAni l ele município, é de se abservar que as 	 !Y
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aqueles que motivaram a glosa, devendo, portanto, também ser mantida a

No tempestiva recurso de fis„ 87/92,a recorrente

......À1 ''
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Ar-nrdãn n0101-94.745

VOTO

Não merece reparos a decisão de 12 dráu, guande afirma

"O Regulamento do imposto de Renda estabelece, em seus

artigos 067, inciso I, e 368, inciso I e seus parágrafos, que a

alienação, a sócios da empresa, de bens de seu própio ativo, efetuada

por valor notoriamente . inferior ao de mercado, implica em presunção.

legal da ocorrncia de distribuição disfarçada de lucros, entendendo -

se, para tanto,segundo os dispositivos Jurídicos mencionados, como

valor de mercado, aquele que O vendedor poderia obter em negoçiaees

normais, envolvendo bens em quanti..dadee qualidade Semelhantes,

podendo 	 se, no caso de ineistir mercado ativo, para o 'bem que se .

deseja avaliar, definir seu valor com base em 1: r' anteriores DU

contempor2neas, com elementos cong -2neres, desde que as partes

envolvidas nas nedociaçbes, que se pretende tomar como referncia,

tendo conhecimento das circuntãncias e fatores determinantes dos

preços, não tenham sido compelidas a comprar OU o. vender os bens

negociados.

Permite, ainda, O citado Regulamento, que o valor de

merE,,' ado, na impossibilidade de sua determinação pelas formas narradas,

basei -se em laudo técnico de perito ou empresa :.::-:,s1:- ..Jeciali-zada, cabendo

nessas circuntãneias, à autoridade tributária que apurar

irregularidades, provar que o negócio • serviu de instrumento à

distribuição disfarçada de lucros,

No caso em analize, os direitos negociados, sendo

participaçes societárias de companhia limitada, •não apresentam

mercado-ativo, sem que tenha sido elaborado laudo 7,0?:'?) :E 	 da avaliação ..j.¡. ,f,0 •
1 r.4

nip,



1

• í12W
I

	

P.f.MW,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

	

twr	 ilPRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 S ,

	

-Éííi.i . 	 I

Processo •n2 10980/007„311/90 -60
i
I
1

Ar-orriâío n°101-84;745

1
das quotas 'negociadas, executado na forma retro descrita - guer para . 	 1

a aquisição ocorrida 2M abril de 1985, efetuada pela empresa, de

117,100,000 partes de seu çapi 1 tal, pelo total de Cz$ 390.000„000,00,	 í

lcompradas, à época, de tr2s sócios da mesma, os quais, a partir de	 i
então, deixaram . a sociedade íí,quer na tranfer íãíncia desses mesmos	 í

i

quinhi'lfas, mantidos na tesouraria da companhia até setembro daquele	 É

1

referido ano, quando foram então vendidos ao E:ÓCIO remanescente ALCEU	 í

ELIAS FELDMANN, pelo valor de aquisição corrigido modetariamonte,
í

entre a5 datas eita q as, totalizando Cz$ 610,000,000,00. 	 I
í

í

O custo declarado pela autuada como sendo o de compra

das quotas em tela, junto aos aventados ex -sócios, é notoriamente

inferior à quantia que poderia ser obtida pelos alienantes numa

negociação normal, visto que a operação em foco realizou-se por valor

muito aquém daquele correspondente ao percentual de 32,50"/, do 	 1
1

patrimanio liquido da empresa, envolvido na transação	 (quotas
1

negociadas/total de quotas da sociedade = 117.910.000/362,800.000 = 	 11
12,50 íZ), ainda que, a título de ilustração, desconsiderem 	 SE os

efeitos da correco monetárda relativa ao periodo comprendido entre

janeiro e abril de 19E35 e tome 	 se como patrimSnio liquido da empresa,

por ocasião da aquisição junto aos tr.35 ex-scims, aquele apurado em 	 :

5CU balanço de 31.12„84, informado no item 61,- do quadro 04, do anexo

A de sua declaração de rendimentos, conforme cópia à f1„05/verso do

presente processo, qual sfaia Cr$ 3„086.712.239,00.

Assim, tem ----- se', Cr$ 3.086„712.239,00 	 1,2,501%	 = Cr$

1„003„181.477,67,	 valor	 que,	 apesar	 da	 abstração	 descrita,	 é

sifgniçativamente superior aos Cz$ 390„000„000,00, quc, de acordo com

os registros contábeis da autuada, a mesma pagou aos ex -sócios pela

aquisição total de suas fracbes no seu capital, o que bem dmn"».fr quefv:

os cedentes ou foram compelidos a vender, ou desconheciam os mais,.$

'ementares aspectes	 da	 forma01:e	 de	 preços	 do 1.:::!, rtícinaç Ples. ... ill,\

	

F .7 	 .



knt-pN	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

, .;.uwww, 	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 9

.i.0..20/00:.311/90

,
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,

societárias, restando evidenciada nesse caso, a impropriedade de 	 ,

considerar-se COMO referncia na determinação do valor de mercado,
,,

para outras operacAes, envolvendo as mesmas 11/.910.000 quotas, o

montante pelo qual se dou essa primeira tran5ação
,
,

Diante dessa im possibilidade, e da referida ausncia de 	 '

laudo técnico,	 restou à	 fiscalização' a aplicação da pacifica•

lurisprud?ncia firmada, tanto na esfera administrativa, como na

jucidical."

No tocante à glosa de despesas, constante do item 4.0

do termo de Encerramento da Ação fiscal, deparamo -nos com uma

contradição a que se deVe dar a devida atenção, a saber o atestado de

fls. 69 nos informa que os trabalhos efetuados pela ora recorrente são

de 'Reparos e Conservação de Estradas Municipais', porém as despesas

glosadas, conforme recibo expedido pela empresa prestadora de serviços

(fls . 41) diz respeito à"Construção de Estradas".

.Daí é liCito concluir que OS serviços de reparos e

conservação constantes do atestado de fls. 69, são outros que não os

glosados pela autoridade fiscal"

Registrou D fisco que o valor pado à empresa prestadora

dos serviços foi depositado na c/corrente de Luiz henrique Sadetti

(funcionário da empresa na época) e não na conta corrente de empresa

prestadora dos serviços ( fis . 42)

Essas diverdncias acima apontadas, parece -nu= bastanie

para autorizar a glosa imposta pelo fisco, embora concordemos com a

defesa ne ponto em que diz não ser possivel imobilizar despesas dessa

r7	 ‘..	 ........... 	..-..:
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Acnrriãn nclUI-81L,S45

Na esteira de:.sas Lonsitfl,fl. ,,u„Cies, voto oelaci	 de

provimento do recurso:,

RrA.---; 4 1-i a-DF15	 rico de 19971

-'	 " -	 •	

„

FRANCIS° DF: ASS..	 ANDA	 Fl ATOR 44'

•
•
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